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EDITAL DO AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 10/2026 - FMS 

 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP 

 
O MUNICÍPIO DE PEDRA MOLE - ESTADO DE SERGIPE, através do FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, Pessoa Jurídica de Direito Público, com endereço à Praça João Lucas de Santana, 115, 
Centro, nesta Cidade, CNPJ n° 12.009.169/0001-91, em conformidade com o art. 75, inciso II, 
da Lei nº 14.133/2021, LC n° 123/2006, legislações com  suas devidas atualizações, e ainda o 
Decreto Muncipal nº 338/2024 que regulamenta a modalidade dispensa de 18 de abril de 
2024, que regulamenta a contratação direta, Decreto Municipal 337/2024 que regulamenta o 
sistema de registro de preços, Decreto Municipal 356/2024 que regulamenta o tratamento 
favorecido para ME/EPP e afins,  e, demais legislações aplicáveis e exigências estabelecidas 
neste Aviso,  tornam público para conhecimento dos interessados que fará realizar uma disputa 
de preços através da  DISPENSA DE LICITAÇÃO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, e mediante as 
seguintes condições: 
 

1.0 LOCAL, DATA E HORA: 

1.1 A sessão pública será realizada nas seguintes condições: 
 

Data da Sessão: 02/10/2026. 

Horário da Fase de Lances: 08h:00min às 14h:00min 

Link de Acesso / Plataforma de Disputa: www.licitanet.com.br 

Exclusividade ME/EPP/EQUIPARADAS: (X) Sim  ( ) Não 

Horário de Referência: Brasília-DF 

 

2.0 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

2.1 O objeto da presente dispensa de licitação, na forma eletrônica, é a escolha da proposta mais 
vantajosa visando o Registro de preços para fornecimento de materiais de limpeza, em 
caráter excepcional para o Fundo Municipal de Saúde de Pedra Mole/SE, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
2.2 A contratação ocorrerá por item, conforme tabela constante no Termo de Referência. 
2.3. O valor estimado para a contratação e constante no PCA, servirá apenas como subsídio aos 
interessados para formulação de propostas e para apresentação de lances, não constituindo 
qualquer compromisso futuro, uma vez que o fornecimento ocorrerá mediante requisição e 
conforme as necessidades do município de Pedra Mole/Se. 
2.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

3 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA: 

3.1. Em cumprimento ao inciso I do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006, esta dispensa de 
licitação, será destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte e afins. 
3.2. Como requisito para participação na dispensa, em campo próprio do sistema eletrônico, o 
fornecedor deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas neste Edital. 
3.3. Será de responsabilidade exclusiva do interessado em participar do processo de contratação 
direta, o correto entendimento do regulamento e operacionalização do Sistema de Dispensa 
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Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotora do procedimento 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados. 
3.4. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, da Lei 
nº 14.133/21, de acordo com o objeto da contratação da presente Dispensa. 
3.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
3.5.1. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
3.5.3.1. equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
3.5.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao prestador que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do prestador de serviço. 
 
3.5.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014 -TCU - Plenário); 
3.5.5. empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, 
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 
3.5.6. empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública no 
âmbito do Município de Pedra Mole/SE; 
3.5.7. empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Pedra Mole/SE. 
 

4.0 DO INGRESSO NA DISPUTA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 
4.2. Após a divulgação do aviso de contratação direta, o prestador interessado deverá encaminhar 
proposta de preços exclusivamente na forma eletrônica, através do Sistema de Dispensa 
Eletrônica do Portal  www.licitanet.com.br  em papel timbrado da empresa, conforme Anexo II, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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contendo a descrição do objeto, e o preço, de acordo com as exigências constantes deste Aviso 
e do Termo de Referência, de forma clara e detalhada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
devidamente datada, assinada a última folha e rubricada as demais pelo representante legal do 
interessado. 
4.2.1 Se a proposta estiver assinada por procurador, deverá ser encaminhada cópia da procuração 
que conceda tais poderes, e, ainda cópia de documentos de identificação do outorgado. 
4..2.2 O preço dos produtos deverá estar expresso em numeral e em moeda corrente nacional 
(R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais. 
4.2.3 Em caso de divergência de valor entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o valor 
unitário. 
4.2.4 O fornecedor declara que o seu preço compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes. 
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o 
proponente. 
4.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do prestador, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.6. Uma vez cadastrada a proposta no sistema, após a abertura da sessão os fornecedores NÃO 
poderão removê-la, substituí-la ou modificá-la. 
4.7. No cadastramento da proposta inicial, o proponente deverá, também, assinalar “sim” 
ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
 
a) que inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até 
a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
b) o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006; 
c) que está ciente e concorda com as condições gerais da contratação, constantes no presente 
Edital e seus Anexos; 
d) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 
e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 
f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 

5.0 FASE DE LANCES 

5.1 A partir das 08h:00min, da data estabelecida neste Edital, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para que os prestadores iniciem o envio de lances públicos 
e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo  
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro, até o horário de 
encerramento já previsto neste Aviso. 
5.1.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item (valor da taxa de agenciamento). 
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5.2    O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 
ofertado. 
5.2.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo a disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital.  

5.2.2 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01 (um centavo). 
5.2.3 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 
5.3 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.4 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do prestador de serviço. 
5.5 Imediatamente após o término da fase de lances, haverá o ordenamento e divulgação dos 
lances em ordem crescente de classificação. 
5.6 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 
 

6.0 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

6.1 Encerrada a fase de lances, o agente público indicado para conduzir a dispensa, verificará 
a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

6.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, o 
agente de contratação negociará com o interessado para tentativa de obtenção de condições 
mais vantajosas. 
6.2.1 Será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
6.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais participantes classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
6.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 
6.2.4 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta ajustada ao valor do último 
lance ou da negociação, e se necessário, de documentos complementares à decisão. A proposta 
deverá ser enviada ou assinada no sistema no prazo de até 02 (duas) horas após notificação.  

6.3 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.3.1.  contiver vícios insanáveis; 

6.3.2.  não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
6.3.3.  apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
6.3.4.  não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.3.5.  apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e de mercado; 
6.3.6.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
6.4.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
6.5.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 
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6.6.  Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação. 
6.7.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
6.8.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Edital e seus Anexos. 
 

7.0 HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos a serem apresentados para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital e serão exigidos somente do participante mais bem 
classificado da fase de lances e/ou da negociação. 
7.1.1  Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do prestador de 
serviço detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante as 
seguintes consultas:  
7.1.1.1.  lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
7.1.1.2. empresas sancionadas e suspensas pelo Município de Pedra Mole/SE. 
7.1.1.3. consulta do banco de dados de penalidades do município (cadastro/registro das empresas 
sancionadas e/ou suspensas). 
7.1.1.4.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário; 
7.1.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 
7.1.1.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
prestação de serviços ou fornecimento similares, dentre outros. 
7.1.2 Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de 
participação, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.2 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
7.2.1 Na hipótese do fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

7.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a pedido do agente condutor, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas 
após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

7.4 Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o agente de 
contratação poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais. 

7.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do 
pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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7.5.1.  a prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo prestador de serviço, mediante apresentação de justificativa; 
7.5.2.  a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito 
da participação e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso, e facultará ao 
agente convocar as os participantes remanescentes, na ordem de classificação. 

7.6 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o prestador de serviço será 
habilitado. 
 

8.0 DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO/ATA 

8.1 Homologado o resultado, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato/Ata , sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do fornecedor convocado, desde que: 
8.2.1 A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
8.2.2 A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 

9.0 SANÇÕES 

9.1 O fornecedor será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 
administrativas as seguintes sanções: 
I – Advertência; 
II – Multa; 
III – Impedimento de licitar e contratar; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
9.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II – as peculiaridades do caso concreto; 
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
9.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 9.1 na hipótese de inexecução parcial do 
objeto quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
9.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou 
execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa, 
multa da seguinte forma: 
9.4.1. De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação, em caso de atraso na 
prestação do serviço ou fornecimento, observada a seguinte gradação: 
a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5%; 
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%; 
c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15%; 
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%; 
e) Acima de 20 dias: multa de 30%. 
 
9.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 9.1, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item; 
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9.6. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 9.1 será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 
 
9.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 9.1 requererá a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais  
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 
9.8 A sanção prevista no inciso III do item 9.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar com o Município de Pedra Mole/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
9.9 A sanção prevista no inciso IV do item 9.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, 
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 
9.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 9.1 será precedida de análise jurídica; 
9.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 9.1 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item; 
9.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
9.13 A aplicação das sanções previstas no item 9.1 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
9.14 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a 
aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do 
fornecimento/serviço, emitirá notificação escrita a CONTRATADA, para regularização da situação; 
9.14.1 A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo correio, com aviso de 
recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicada 
no Diário Oficial do Município e no quadro de avisos da Prefeitura. 
9.15. Não havendo regularização da situação por parte do fornecedor, em até 48 (quarenta e oito) 
horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização 
do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de Processo Administrativo a qual instaurará 
processo administrativo punitivo; 
9.16. O atraso injustificado na execução do objeto sujeitará o prestador registrado a multa de mora, 
na forma prevista no item 9.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que a 
Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei; 
9.17. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item  9.1 deste edital requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada que 
avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir; 
9.18. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação; 
9.19. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
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9.20.  Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do item  9.1 deste 
aviso,  do qual estabelece a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções 
aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos; 
9.21. A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 
aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas  
 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal, observado o disposto no art. 169, § 3º da Lei nº 14.133/2021; 
 

10.0 DA JUSTIFICATIVA DO CERTAME EXCLUSIVIDADE PARA EMPRESAS 
ENQUADRADAS COMO (ME/EPP/MEI) 

10.1 O município poderá estabelecer a preferência para a contratação de MEs e EPPs sediadas 
em seu território ou na região, de acordo com a discricionariedade do gestor. No entanto, deve 
haver, pelo menos, três empresas qualificadas como tal na localidade para que haja essa restrição, 
devendo observar as respectivas definições. Enquanto entende-se como local a área dentro dos 
limites geográficos do município, a região encontra-se definida no art. 1º, §2º, inc. II do Decreto 
Municipal nº 356/2024. 
10.2 A aplicação da margem de preferência para essas empresas justifica-se em função da 
busca de, ao menos, um dos seguintes objetivos:   
I. Promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional;  
II. Ampliação da eficiência das políticas públicas;   
III. Incentivo à inovação.  
10.3 Além disso, a aplicação só poderá ocorrer quando forem preenchidas, cumulativamente, 
as condições de que o benefício esteja expressamente previsto no EDITAL; a ME ou EPP tenha 
efetivamente participado da licitação e ofertado preço que, apesar de superior ao menor ofertado, 
esteja dentro da margem de preferência; trate-se de licitação diferenciada (valor até R$ 80.000,00 
por item ou cota de 25% do objeto contratado) e o preço seja compatível com a realidade do 
mercado. 
10.4 O artigo nº 47 da Lei Complementar nº 123/2006 estabelece que nas contratações públicas 
deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as MEs e EPPs. Os objetivos 
são a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a 
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.  
 

11.0 DOS ÂMBITOS LOCAL E REGIONAL 

11.1 Fundamentado no § 3º do art. 48 da lei complementar 147/2014, combinado com o disposto 
no Decreto Municipal n.º 0356/2024 e alterações, fica estabelecida a preferência para 
contratação das microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no município de Pedra 
Mole/SE, ou na região. 
11.2 A prioridade precedente será para as empresas ME/EPP sediadas no município de 
Pedra Mole/SE. 
11.3 Não havendo empresa ME/EPP sediada no município de Pedra Mole/SE, a prioridade será 
das empresas localizadas nos municípios do âmbito regional. 
11.3.1 Compreende-se por âmbito regional, os municípios limítrofes, ou seja: Frei Paulo, 
Macambira, Pinhão, Lagarto e Simão Dias. 
 

12.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1  O procedimento será divulgado no sítio eletrônico do município de Pedra Mole, disponível 
no endereço www.pedramole.se.gov.br, no Diário Oficial do município de Pedra Mole, também 
disponível no mesmo endereço. 
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12.2 No caso de todos os participantes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
12.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 
12.2.2 valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas; 
12.2.2.1 apreciada a cotação e a documentação de habilitação do participante e, atendidos os 
critérios exigidos para a contratação, este será declarado vencedor; 
12.2.2.2 no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento; 
12.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
12.3 As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer empresas interessadas (procedimento deserto). 
12.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente da contratação 
direta na respectiva notificação. 
12.5 Caberá a empresa interessada acompanhar a sessão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante de sua ausência. 
12.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
da sessão de julgamento na data marcada, esta será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 
12.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
12.8 As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
12.9 Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 
12.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
12.11 Da sessão pública será lavrada Ata. 
12.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os documentos abaixo relacionados: 
 
12.2.1 ANEXO I – Termo de Referência; 
12.2.2 ANEXO II – Proposta de Preços; 
12.2.3 ANEXO III – Minuta da Ata. 
 

Pedra Mole/Se, 29 de setembro de 2026. 

 

 

LEONARDO ANDRADE SOUZA 
Agente de Contratação 
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ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
(art. 18, II e art. 6º, XXIII da Lei nº 14.133/2021) 

 

1.0 - OBJETIVO: 

1.1 – O presente Termo de Referência tem por objetivo definir o conjunto de elementos que 
norteiam a contratação de empresas especializadas Registro de preços para fornecimento de 
materiais de limpeza, em caráter excepcional para o Fundo Municipal de Saúde de Pedra 
Mole/SE. 
1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado. 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
municipal nº. 335/2024. 
1.4. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei nº 14.133, Decreto 
Municipal nº 338/2024 que regulamenta a modalidade dispensa de 18 de abril de 2024, que 
regulamenta a contratação direta, Decreto Municipal 337/2024 que regulamenta o sistema de 
registro de preços, Decreto Municipal 356/2024 que regulamenta o tratamento favorecido para 
ME/EPP e afins. 
 

2.0 – JUSTIFICATIVA: 

2.1 – O presente instrumento tem por intenção nortear o procedimento de licitação, que tem por 
objetivo Registro de preços para fornecimento de materiais de limpeza, em caráter 
excepcional para o Fundo Municipal de Saúde de Pedra Mole/SE, nas referências logo abaixo 
especificadas, que será entregue de acordo com as necessidades de cada secretaria. 
2.2 - Justifica-se a aquisição de material de limpeza, em caráter excepcional e temporário, por 
meio de dispensa de licitação, em razão da necessidade de assegurar a continuidade dos serviços 
de limpeza, higienização e conservação dos prédios e unidades públicas. a medida se faz 
necessária enquanto não houver fornecedor vencedor e apto a fornecer os materiais decorrentes 
do procedimento licitatório em andamento, evitando a interrupção das atividades administrativas 
e dos serviços prestados à população. a contratação deverá limitar-se ao quantitativo e período 
estritamente necessários para atender à demanda, até a regularização do fornecimento por meio 
da licitação. 
 

3.0 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

3.1 - O Fundo Municipal de Saúde de Pedra Mole/SE, verifica a necessidade de realizar processo 
licitatório para aquisição de materiais de limpeza. 
3.2. A contratação pretendida consiste na referência do estudo técnico preliminar que caracteriza 
o interesse público para o fornecimento/aquisição, a fim de evidenciar a solução a ser atendida de 
modo a permitir a avaliação econômica da contratação, definido no art. 18, §1° da Lei n. 
14.133/2021. 
3.3 A contratação, via Dispensa Eletrônica, é a opção da modalidade escolhida e consagra os 
princípios da ampla competitividade, concorrência e obtenção da proposta mais vantajosa a 
administração. Desse modo, amplia a possibilidade de competição entre empresas do ramo 
pretendido para a prestação de serviço que visa a consecução do interesse público. 
3.4. Quanto à forma de contratação a que se pretende realizar, cabe-nos verificar a legislação 
específica acerca do Sistema de Registro de Preços, sendo esta, a metodologia adotada para a 
pretendida contratação, procedimento esse que permite que a Administração adquira os produtos 
ou serviços em consonância com as demandas das secretarias, salvaguardando-se de  qualquer 
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excessos, quando desnecessário, além de se conseguir melhores preços e melhores condições 
para a aquisição dos produtos por meio do procedimento licitatório registro de preços e sem a 
necessidade de prévia manifestação orçamentária, tendo em vista que há  necessidade de 
execução parcelada, a impossibilidade de definição real de quantitativos a serem demandados. 
 

4.0. DO OBJETO 

4.1. Constitui objeto da presente licitação o Registro de preços para fornecimento de materiais 
de limpeza, em caráter excepcional para o Fundo Municipal de Saúde de Pedra Mole/SE, 
conforme as especificações mínimas, quantitativas e demais condições constantes neste Termo, 
descritos na forma abaixo: 
 

ITEM CODIGO DESCRIÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

GLOBAL 

1 23959 

ÁCIDO MURIÁTICO, LÍQUIDO, COMPOSTO DE HCL + H2O, 
INCOLOR, PARA LIMPEZA EM GERAL, ACONDICIONADO 
EM FRASCO CONTENDO 1 LITRO DO PRODUTO. CX COM 
12 UNID. 

CX 30 R$ 100,23 R$ 3.006,90 

2 18834 

ÁGUA SANITÁRIA COMUM, EMBALAGEM PLÁSTICA COM 
1  LITRO - À BASE DE CLORO. COMPOSIÇÃO QUÍMICA: 
HIPOCLORITO DE SÓDIO, HIDRÓXIDO DE SÓDIO, CLORE-
TO. TEOR CLORO ATIVO VARIANDO DE 2 A 2,50%, COR 
LEVEMENTE AMARELO-ESVERDEADA. APLICAÇÃO: LA-
VAGEM, ALVEJANTE E DESINFETANTE DE USO GERAL. 
FRASCO DE 1 LITRO. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER, 
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
NÚMERO DO LOTE, VALIDADE E NÚMERO DE REGISTRO 
NO MI-NISTÉRIO DA SAÚDE E ANVISA. CX COM 12 UND. 

CX 150 R$ 36,53 R$ 5.479,50 

3 18835 
ÁGUA SANITÁRIA GALÃO DE 5LITROS – COM O 
REGISTRO DA ANVISA/MS 

GAL 100 R$ 16,52 R$ 1.652,00 

4 16592 

ALCOOL ETÍLICO SEM GEL, CONTENDO 46,3º  INPM E 
RECOMENDADO PARA USO DOMÉSTICO EMBALAGEM 
COM 1.000 ML. - ALCOOL ETÍLICO SEM GEL, CONTENDO 
46,3º  INPM E RECOMENDADO PARA USO DOMÉSTICO 
EMBALAGEM COM 1.000 ML. A EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTER, OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, VALIDADE E 
NÚMERO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E 
ANVISA. 

LT 30 R$ 9,17 R$ 275,10 

5 21966 ÁLCOOL GEL 1 LITRO UND 20 R$ 12,26 R$ 245,20 

6 18837 
AROMATIZADOR DE AMBIENTES. ESSÊNCIAS DIVERSAS. 
EMBALAGEM EM SPRAY COM 500ML CX C/ 12 UND 

CX 10 R$ 123,41 R$ 1.234,10 

7 16594 

AVENTAL PLÁSTICO, PARA PESCOÇO, COM AMARRAS 
LATERAIS, SEM MANGA, CONFECCIONADO EM BAGUM 
(TELA DE NYLON, REVESTIDA DE FILME PVC 100%). 
MEDINDO NO MÍNIMO 60X90CM. 

UND 20 R$ 12,17 R$ 243,40 

8 18839 BALDE PLÁSTICO - 12 LITROS, COM ALÇA METÁLICA UND 10 R$ 13,64 R$ 136,40 

9 16598 BALDE PLASTICO - 15 LITROS, COM ALÇA METÁLICA. UND 10 R$ 11,78 R$ 117,80 

10 16599 BALDE PLASTICO - 20 LITROS, COM ALÇA METÁLICA. UND 10 R$ 17,82 R$ 178,20 

11 23961 CABO PARA RODO. MADEIRA, 120CM UND 50 R$ 4,22 R$ 211,00 

12 23962 CABO PARA VASSOURA DE NYLON. MADEIRA, 120CM UND 50 R$ 4,22 R$ 211,00 

13 21945 
CAIXA ORGANIZADORA DE PLÁSTICO COM TAMPA 
TRANSPARENTE, MULTIUSO, 50 LITROS 

UND 10 R$ 53,80 R$ 538,00 

14 21944 
CAIXAS DE MARMITAS, EMBALAGEM DESCARTÁVEIS DE 
ISOPOR Nº 8, TK-185 F.MANUAL, CAIXA QUE CONTÉM 100 
UNIDADES DE 730 ML, COM TAMPAS. 

CX 20 R$ 41,97 R$ 839,40 
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15 18841 
CLORO EM GEL P/LIMPEZA – EMB. 1 LITRO. (REGISTRO 
DA ANVISA/MS) 

UND 150 R$ 11,72 R$ 1.758,00 

16 18842 
CLORO EM GEL P/LIMPEZA – EMB. 5 LITRO. (REGISTRO 
DA ANVISA/MS) 

GAL 50 R$ 31,24 R$ 1.562,00 

17 16609 
COLHER DESCARTÁVEL TAM. PEQUENO, PACOTE 
CONTENDO 50 UNIDADES. 

PCT 20 R$ 5,03 R$ 100,60 

18 23966 
COLHER DESCARTÁVEL TAMANHO GRANDE REFEIÇÃO, 
PACOTE CONTENDO 50 UNIDADES. 

UND 20 R$ 6,60 R$ 132,00 

19 16605 
COPO DESCARTÁVEL EM PLÁSTICO  RESISTENTE, 
CAPACIDADE 50 ML, PACOTE COM 100 UNIDADES DE 
BOA QUALIDADE 

UND 100 R$ 2,38 R$ 238,00 

20 16606 
COPO DESCARTÁVEL EM PLASTICO RESISTENTE, 
CAPACIDADE 200ML PACOTE COM 100 UNIDADES. DE 
BOA QUALIDADE 

PCT 800 R$ 6,33 R$ 5.064,00 

21 21953 
DESINFETANTE GERMICIDA E BACTERICIDA, COM 
FRAGRÂNCIA, PARA USO GERAL, EM FRASCO COM 2 
LITROS. 

UND 500 R$ 11,08 R$ 5.540,00 

22 18846 

DESINFETANTE LÍQUIDO DE 05 LITROS, DIVERSAS FRA-
GRÂNCIAS AÇÃO BACTERICIDA. DEVERÁ CONSTAR  NA 
EMBALAGEM DE FORMA LEGÍVEL,  OS DADOS DO FA-
BRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE NO RE-
CEBIMENTO CORRESPONDENTE  A 2/3 DO PRAZO 
TOTAL DE VALIDADE. 

UND 100 R$ 15,93 R$ 1.593,00 

23 16622 
DESODORIZANTE SANITÁRIO (PEDRA OU PASTILHA 
SANITÁRIA) COM SUPORTE COM APROXIMADAMENTE 30 
GR 

UND 50 R$ 3,25 R$ 162,50 

24 18847 
DETERGENTE DESINCRUSTASTE EMBALAGEM DE 
5LITROS   

GAL 50 R$ 93,33 R$ 4.666,50 

25 21081 

DETERGENTE LÍQUIDO DE 500ML BIODEGRADÁVEL, 
NEUTRO, MAÇÃ E LIMÃO E, EMBALAGEM PLÁSTICA 
REFORÇADA, DEVERÁ CONSTAR  NA EMBALAGEM DE 
FORMA LEGÍVEL,  OS DADOS DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE NO RECEBIMENTO 
CORRESPONDENTE  A 2/3 DO PRAZO TOTAL DE 
VALIDADE 

UND 500 R$ 2,52 R$ 1.260,00 

26 18851 DISPENSER PARA PAPEL TOALHA INTERFOLHADO UND 7 R$ 48,63 R$ 340,41 

27 18856 
ESCOVA PARA LIMPEZA - LIMPEZA GERAL, OVAL, BASE 
DE MADEIRA OU PLÁSTICO RESISTENTE, COM CERDAS 
NYLON OU POLIPROPILENO, CORES VARIADAS 

UND 20 R$ 10,75 R$ 215,00 

28 21082 

ESPONJA DE LÃ DE  AÇO  FORMATO RETANGULAR, 
APLICAÇÃO LIMPEZA GERAL, TEXTURA MACIA E ISENTA 
DE SINAIS DE OXIDAÇÃO, MEDINDO NO MÍNIMO 100X75. 
COMPOSIÇÃO: LÃ DE AÇO CARBONO. PACOTE COM 08 
UNIDADES. 

PCT 100 R$ 5,10 R$ 510,00 

29 16624 
ESPONJA DUPLA FACE PARA LIMPEZA, DE 1ª 
QUALIDADE, FACE GROSSA E FINA. MEDINDO NO 
MÍNIMO, 100X75 

UND 200 R$ 1,41 R$ 282,00 

30 18857 
FLANELA PARA LIMPEZA MEDINDO APROXIMADAMENTE 
40 X 60CM, 100% ALGODÃO CORES VARIADAS 

UND 50 R$ 3,98 R$ 199,00 

31 18858 
FLANELA PARA LIMPEZA MEDINDO APROXIMADAMENTE 
50 X 80CM, 100% ALGODÃO CORES VARIADAS 

UND 50 R$ 7,08 R$ 354,00 

32 19123 
FÓSFORO – BOTE COM 10 CAIXAS, CONTENDO 40 
PALITOS DE SEGURANÇA POR CAIXA 

CX 20 R$ 14,62 R$ 292,40 

33 16634 GARFO DESCARTÁVEL GRANDE PCT C/ 50 PCT 20 R$ 6,63 R$ 132,60 

34 16738 

GARRAFA TERMICA - CAPACIDADE DE 1 L FABRICADA 
EM POLIPROPILENO(PP), COM AMPOLA DE VIDRO, 
TAMPA ROSCA QUE FACILITA A VAZÃO DO LÍQUIDO. A 
TAMPA EXTERNA PODE SERVIR DE COPO. RESIS-TENTE 
E PRÁTICA, COM CABO ANATÔMICO. UTILIZADA PARA 
LÍQUIDOS QUENTES E FRIOS. 

UND 10 R$ 34,17 R$ 341,70 
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35 21957 

GUARDANAPO DE PAPEL , MATERIAL CELULOSE, 
LARGURA 22 CM, COMPRIMENTO 23 CM, COR BRANCA, 
TIPO FOLHAS DUPLA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
MACIO, EMBALAGEM C/ 50 UND 

PCT 100 R$ 4,50 R$ 450,00 

36 16739 INSETICIDA SPRAY EMBALAGEM COM 300 ML. UND 50 R$ 14,12 R$ 706,00 

37 18861 

LIMPA VIDRO - PRINCIPIO ATIVO BUTIL ETIL ÉTER-
TRIPOLIFOSFATO DE SÓDIO INGREDIENTE ATIVO ETA-
NOL 14%, COMPOSIÇÃO BÁSICA BUTIL, ETIL, ETER-
TRIPOLIFOSFATO, COM VALIDADE ATE 12 MESES, COR 
AZUL, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA COM 
500 ML, COM GATILHO 

UND 50 R$ 5,09 R$ 254,50 

38 18818 
LIMPADOR MULTIUSO DOMESTICO - LIQUIDO, ACONDI-
CIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 500 ML 

UND 50 R$ 6,13 R$ 306,50 

39 23973 
LUVA DE LIMPEZA CANO LONGO (APROXIMADAMENTE 
40CM) LÁTEX / NITRÍLICA 

PAR 20 R$ 8,00 R$ 160,00 

40 18864 
LUVA PARA LIMPEZA, DE LÁTEX, COM FORRO FLOCADO 
DE ALGODÃO E PALMA ANTIDERRAPANTE, TAMANHO G 

PAR 20 R$ 10,63 R$ 212,60 

41 18865 
LUVA PARA LIMPEZA, DE LÁTEX, COM FORRO FLOCADO 
DE ALGODÃO E PALMA ANTIDERRAPANTE, TAMANHO M 

PAR 20 R$ 5,36 R$ 107,20 

42 18866 
LUVA PARA LIMPEZA, DE LÁTEX, COM FORRO FLOCADO 
DE ALGODÃO E PALMA ANTIDERRAPANTE, TAMANHO P 

PAR 20 R$ 3,32 R$ 66,40 

43 21958 
MANGUEIRA PLÁSTICA TRANSPARENTE PARA JARDIM 
DE 30 METRO 

UND 5 R$ 80,90 R$ 404,50 

44 18868 MOP ÚMIDO COM CABO INTEIRO UND 5 R$ 54,23 R$ 271,15 

45 18869 PÁ PARA LIXO CATA PLÁSTICA UND 10 R$ 7,40 R$ 74,00 

46 16654 
PALITO DE MADEIRA PARA MESA (DENTES) CX C/ 100 
UND 

PCT 50 R$ 1,01 R$ 50,50 

47 18871 
PANO DE CHÃO - 55X75CM PANO DE CHÃO 100% AL-
GODÃO PARA LIMPEZA DE CHÃO, ALVEJADO, SACO LA-
VADO, 55X75CM. 

UND 50 R$ 8,47 R$ 423,50 

48 18822 PANO DE CHÃO XADREZ – 42X66 CM UND 50 R$ 4,28 R$ 214,00 

49 21959 
PANO DE PRATO-PANO DE PRATO ALVEJADO EM 
ALGODÃO, MEDINDO 44X75CM. 

UND 50 R$ 3,10 R$ 155,00 

50 19136 

PAPEL HIGIÊNICO COM FOLHA SIMPLES, MACIA E 
ABSORVENTE DE BOA QUALIDADE, BRANCO, ROLO COM 
30M X 10CM, 16 X 04 X 01, FARDO.DEVERA CONSTAR NA 
EMBALAGEM DE FORMA LEGÍVEL, OS DADOS DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE NO 
RECEBIMENTO CORRESPONDENTE A 2/3 DO PRAZO 
TOTAL DE VALIDADE FARDO COM 4 ROLOS. 

FD 40 R$ 69,46 R$ 2.778,40 

51 16653 

PAPEL TOALHA BRANCO FOLHA DUPLA – PACOTE 
PAPEL TOALHA EM ROLO, COR BRANCA, PICOTADO, 
MACIO, FOLHA DUPLA, NÃOPERECÍVEL, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 22,0 X 22,8 CM, ESPECIFICAÇÃO NA 
EMBALAGEM. PACOTE COM DOIS ROLOS. 

PCT 100 R$ 6,86 R$ 686,00 

52 16725 
PAPEL TOALHA INTERFOLHADO, FOLHA SIMPLES - 
FARDO COM 1.250 FOLHAS 

FD 100 R$ 21,50 R$ 2.150,00 

53 16655 
PRATO DESCARTÁVEL TAM. MÉDIO CONTENDO 10 
UNIDADES 

PCT 50 R$ 4,47 R$ 223,50 

54 18879 REFIL MOP ÚMIDO COM CINTA UND 20 R$ 27,30 R$ 546,00 

55 21967 
RODO DUPLO, BASE PLÁSTICA, COM CABO 
PLASTIFICADO E ROSQUEADO DE 40 CM 

UND 20 R$ 13,80 R$ 276,00 

56 16662 
RODO PLASTICO – GRANDE- RODO PLÁSTICO GRANDE, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 40 X 5 CM. COM CABO 

UND 20 R$ 7,50 R$ 150,00 
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57 18881 

SABÃO EM BARRA DE 200G, PACOTES CONTENDO 05 
UNIDADES. - COM REGISTRO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
QUÍMICO RESPONSÁVEL, VALIDADE MÍNIMA DE 24 ME-
SES A PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO. PACOTES 
CONTENDO 05 UNIDADES. 

PCT 2 R$ 12,95 R$ 25,90 

58 18824 

SABÃO EM PÓ EMBALAGEM COM 500G - COMPOSIÇÃO: 
TENSOATIVO ANIONICO, COADUVATES, TAMPONANTES, 
SINERGISTA, CORANTES, ESSENCIA, BRANQUEADOR 
OPTICO, CARGA E ÁGUA, COM BRANCO ATIVO TOTAL, 
(EMB C/500G), DEVERÁ CONSTAR NA EMBALAGEM DE 
FORMA LEGÍVEL,  OS DADOS DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NO RECEBIMENTO 
NO RECEBIMENTO CORRESPONDENTE A 2/3 DO PRAZO 
DE VALIDADE 

UND 100 R$ 3,97 R$ 397,00 

59 18883 

SABONETE - SABONETE LIQUIDO, GLICERINADO, ANTIS-
SÉPTICO (TRICLOSANO) 0,5%, ANTIBACTERICIDA, PARA 
HIGIENIZAÇÃO DAS MÃOS, EMBALAGEM EM GALÃO DE 5 
L 

GAL 30 R$ 30,28 R$ 908,40 

60 16699 
SACO DE LIXO, COM POLIETILENO, TAMANHO 100L, 
BOBINA PICOTADA COM 100 UNIDADES. COR AZUL 

PCT 100 R$ 32,79 R$ 3.279,00 

61 18886 
SACO DE LIXO, COM POLIETILENO, TAMANHO 50L, BO-
BINA PICOTADA COM 100 UNIDADES. 

BN 80 R$ 25,66 R$ 2.052,80 

62 23977 SACOLA PLÁSTICA 25 X 35. FARDO COM 100 FD 20 R$ 27,57 R$ 551,40 

63 23978 SACOLA PLÁSTICA 30 X 40. FARDO COM 100 FD 50 R$ 25,99 R$ 1.299,50 

64 23979 SACOLA PLÁSTICA 40 X 50. FARDO COM 100 FD 30 R$ 30,41 R$ 912,30 

65 23980 SACOLA PLÁSTICA 60 X 50. FARDO COM 100 FD 20 R$ 14,42 R$ 288,40 

66 18898 TAPETE PARA PORTA UND 7 R$ 19,25 R$ 134,75 

67 18887 
TOALHA DE ROSTO - 0,50 X 0,80M -TOALHA DE ROSTO, 
FELPUDA 100% ALGODÃO – TAMANHO APROXIMADO 
0,50 X 0,80M. 

UND 50 R$ 15,04 R$ 752,00 

68 21971 
TOUCA DESCARTÁVEL COM ELÁSTICO, BRANCA, 100% 
POLIPROPILENO, NÃO INFLAMÁVEL (EMBALAGEM COM 
100 UNIDADES) 

PCT 30 R$ 10,32 R$ 309,60 

69 18829 VASSOURA DE NAYLON, COM CABO UND 30 R$ 15,64 R$ 469,20 

70 18889 
VASSOURA DE PELO SINTÉTICO COM CABO DE 
MADEIRA RONQUEADO 

UND 20 R$ 19,74 R$ 394,80 

71 21109 
VASSOURA PIAÇAVA POSSANTE PICHADA COM 22 
CEPOS, COM CABO 

UND 20 R$ 11,92 R$ 238,40 

TOTAL GERAL >>>>>>>>>>>>>>>>> R$ 61.790,91 

 
4.2. O custo estimado total da contratação dos itens acima, é de R$ 61.790,91 (Seiscentos e um 
mil, setecentos e noventa reais e noventa e um centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 
4.3. Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos das prestações de serviços 
anteriores deste Órgão e restaram incorporados nesta contratação em análise, bem como fora 
ponderado a possibilidade de uma margem prudente de aumento de quantitativo em razão da 
expansão dos serviços públicos prestados. 
 

5. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

5.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta. 
5.2. Os materiais deverão ser de primeira qualidade e fornecidos de acordo com a solicitação da 
Secretaria, de forma parcelada, da seguinte maneira:  
5.3. A Administração designará um servidor que ficará responsável pela solicitação e 
acompanhamento das entregas dos materiais. 
5.4. A licitante vencedora deverá entregar os materiais objeto desta licitação junto ao Almoxarifado 
Central, na Rua Vereador Elídio Moreira de Siqueira, Nº 10, Centro - Pedra Mole/SE, após 
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recebimento da ordem de fornecimento/empenho, da seguinte forma: 
5.5. Os materiais deverão ser entregues, conforme as quantidades solicitadas com antecedência, 
no prazo máximo de até 05(cinco) dias, contados após a ciência do recebimento da ordem de 
fornecimento, acompanhados da prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, 
quando for o caso.  
5.6. A entrega poderá ser previamente agenda através do telefone: (79) 3459-1241. 
5.7. Não será aceito na entrega materiais com descrição diferente daquela constante do Edital, da 
proposta vencedora. 
5.8. Os materiais deverão ser entregues de maneira que garanta a qualidade do produto, isentas 
de qualquer deformidade, desgaste entre outros. 
5.9. Os materiais serão recebidos e conferidos por Servidores designados pela Autoridade 
Competente que atestarão o recebimento através de aposição de carimbo na Nota Fiscal.  
5.10.O fornecedor obriga-se a entregar os materiais de acordo com a legislação específica e 
conforme a descrição.  
5.11.À Administração se reserva o direito de rejeitar os materiais cuja qualidade não se adequem 
aos padrões técnicos de qualidade estabelecidos pelos órgãos fiscalizadores, mediante laudo 
emitido por servidor da administração com competência técnica para aferição ou laudo de instituto 
ou empresa certificada para tal fim. Nesse caso, fica facultado ao fornecedor a substituição por 
produto de qualidade compatível ou superior, pelo preço vencedor. Em caso de não substituição, 
o fornecimento será cancelado e os materiais devolvidos, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas no instrumento convocatório. 
5.12. Depois de atestadas, as Notas serão encaminhadas ao Setor Financeiro da Contratante para 
liquidação e pagamento. 
5.13. O descumprimento de qualquer das regras aqui estabelecidas será motivo para reprovação 
e devolução do(s) produto(s) no momento do recebimento. Neste caso, a Contratada fica obrigada 
a substituí-los em até 48h (quarenta e oito horas) contados do recebimento da notificação da 
Autoridade Competente, sob pena de aplicação das penalidades estabelecidas no Aviso de 
Dispensa. 
 

6. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

6.1. A descrição da solução como um todo, abrange a Contratação de empresa para fornecimentos 
dos materiais de limpeza diversos para o Fundo Municipal de Saúde de Pedra Mole/SE, 
necessários a continuidade da solução. 
6.2. A contratação em tela visa dar continuidade as atividades da administração pública, em suas 
atribuições finalísticas, cabendo o prazo do fornecimento ser mediante as necessidades 
apresentadas pela administração pública. 
 
 

7. DA RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

7.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
Parágrafo Único: As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos 
orçamentários consignados no orçamento anual correspondente a cada secretaria, para os 
exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, tomada as devidas 
cautelas de realização de empenho prévio a cada necessidade de compra, cujos programas de 
trabalho e elementos de despesas específicos constarão nas respectivas Notas de Empenhos. 
 

8. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DA ATA 

8.1 A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses, a 
partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada 
o preço vantajoso. (art. 15, IX, Decreto Municipal n° 337/2024). 
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9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, e necessário o atendimento de alguns 
requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021. 
9.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
 
Habilitação jurídica: 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de 
documentos de eleição de seus administradores. 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de 
diretoria em exercício. 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com o objeto desta 
licitação. 
. 
Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou prova de inscrição no 
cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação, com seus respectivos prazos de 
validade em vigor; 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município. 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante 
apresentação do Certificado de Regularidade com o FGTS (CRF), emitida pela Caixa 
Econômica Federal, em vigor; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhista, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
(NR). 
 

9.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 

9.3. Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora e haja 

alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
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vencedor do certame, prorrogáveis por igual período a critério da Administração Pública, para 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

9.4. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará em decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Licitações, sendo facultada à 

Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 

do contrato, ou revogar a licitação. 

9.5. Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário Nacional, certidões 

positivas com efeitos negativos. 

 

9.5.1. DA QUALICIFAÇÃO ECONÔMICO-FINACEIRA: 

9.5.1.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

ou no site do Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitante;  

 
9.5.2. DA QUALIFICAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA: 

9.5.2.1. Comprovação de aptidão para desempenho do fornecimento, compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto deste certame, através de 1 (um) ou mais 
ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, devidamente assinado, carimbado em papel timbrado do órgão tomador. 
 
Declarações: 
a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso I da Lei nº 14.133/2021; 
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, nos termos do art. 63, inciso IV da Lei nº 14.133/2021; 
c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do art. 63, § 1º 
da Lei nº 14.133/2021. 
d) Declaração do licitante de observância do limite na licitação para obtenção de benefícios 
da LC 123/2006, estando limitado às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no 
ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  (art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 
e) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
f) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
9.6. Havendo disponibilidade no sistema eletrônico de dispensa, as declarações acima poderão 
ser feitas eletronicamente, devendo o licitante assinalar em campo próprio do sistema, caso 
inexista campo apropriado no sistema, tais declarações deverão ser produzidas por escrito, com 
data e local de sua realização e assinatura do responsável, e juntadas aos documentos de 
habilitação, sob pena de inabilitação. 
9.7. A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas em Leis e neste Edital. 
 

10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR: 
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10.1. A seleção do prestador deverá ser realizada pela seleção da proposta mais vantajosa e que 
cumpra todos os requisitos previstos neste termo de referência. 
10.2. A presente contratação adotara como regime de menor preço por item. 
 
10.3 DA GARANTIA DA PROPOSTA 
10.3.1 Não será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do 
recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 
 
10.4 DA GARANTIA DO CONTRATO 
10.4.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 
14.133, de 2021. 
 

11. MODELO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO/ATA 

11.1. A execução do objeto será fiscalizada pelo setor competente, com autoridade para exercer, 
em nome do Fundo Municipal de Saúde, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 
fiscalização objeto do contrato. 
11.2. Nos termos dos artigos 92 inciso XVIII e art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a Administração 
designará o servidor público pertencente ao quadro para acompanhar e fiscalizar a execução do 
mesmo, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, com o 
auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração. 
 
 

12. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;  
12.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 
da 14.133/21. 
12.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
12.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou a documentação 
mencionada no art. 68 da Lei 14.133/2021. 
12.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos 
Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
12.5.1. O “atesto” fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
12.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
12.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. 
12.8. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
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Complementar no 123, de 2006, não sofrera a retenção quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos pelo referido regime, em relação as suas receitas próprias, desde que, a cada 
pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, 
de 11 de janeiro de 2012. 
12.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente. 
12.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
12.11. A Contratante não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. fornecer os materiais conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
13.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, 
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
13.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, ao Fundo Municipal de Saúde ou a terceiros; 
13.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
13.1.6. apresentar a CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados 
por meio de crachá e/ou outro documento equivalente; 
13.1.7. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributarias 
e as demais previstas na legislação específica; 
13.1.8. instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as orientações da 
administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
13.1.9. relatar ao Fundo Municipal de Saúde toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 
da prestação dos serviços; 
13.1.10. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.1.11. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
13.1.12. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
se previamente autorizadas pela Administração; 
13.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de 
Referência. 
13.3. As características indicadas na proposta vinculam a referida contratação. 
 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
14.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços/fornecimento de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 
14.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
14.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
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designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a 
autoridade competente para as providencias cabíveis; 
14.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
14.1.5. Pagar a CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 
 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. O Fundo Municipal de Saúde de Pedra Mole/SE, reserva-se no direito de impugnar o 
fornecimento prestado, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste 
Termo de referência. 
16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 
14.133/2021. 
16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Frei Paulo/SE, como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

 
 

Pedra Mole/SE, 22 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 

    KAIO REIS DE ANDRADE 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE  
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº XX/2026 - FMS 

 
AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEDRA MOLE 
 
Razão Social:                                                               Dados Bancários: 
CNPJ:                                                                            Banco: 
Endereço:                                                                     Agência: 
Contato:                                                                        C/C: 
CEP: 
Tel.: 
E-mail: 
Representante comercial: 
 
OBJETO: Registro de preços para fornecimento de materiais de limpeza, em caráter excepcional 
para o Fundo Municipal de Saúde de Pedra Mole/SE. 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UND 
MARCA E 
MODELO 

VALOR UNT.   VALOR TOTAL 

1       

2       

3       

4       

   

 
 
Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias contados da data do envio da proposta. 
 
 
 

    Local e data:  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CARIMBO CNPJ: Nome Completo do Proprietário ou Representante Legal e 
Qualificação na Empresa 
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
 

DISPENSA ELETRÔNICA N° XX/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO N° XX/2026 

 
No dia ... de ...... de ...., no(a) O MUNICIPIO DE PEDRA MOLE - ESTADO DE SERGIPE, através 
do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 12.009.169/0001-91, com sede à Praça João Lucas de Santana, 115, Centro - CEP 49512-000 
– Pedra Mole/SE, neste ato legalmente representado por Sr. Kaio Reis de Andrade, brasileiro, 
solteiro, Secretário Municipal de Saúde e Saneamento, portador do RG N° 34 *****6 SSP/SE e CPF 
N° 074.***.****-12, RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentação 
da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s): 
 
Fornecedor: ....  CNPJ: .... 
Representante: . 
Telefone: (...) ....-.... 
Email: ... 
Endereço: ...... 

Item Descrição Qtde. Unidade Marca Modelo 
Preço 
Unitário 

Valor 
Total 

        

      
TOTAL 

 

 
 

PREÂMBULO 
Aos ___ dias do mês de _________________ do ano de 20___, O MUNICIPIO DE PEDRA MOLE 
- ESTADO DE SERGIPE, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.009.169/0001-91, com sede à Praça João Lucas de 
Santana, 115, Centro - CEP 49512-000 – Pedra Mole/SE, como ÓRGÃO GERENCIADOR; e a 
empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº.__________, com sede 
__________________, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR 
REGISTRADO, neste ato, representada pelo Sr(a).___________________, (nacionalidade), 
(profissão), inscrito no CPF n° XXX.***.***-XX, resolvem na forma da pela Lei Federal n° 
14.133/2021 e Decreto Municipal nº 337/2024, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS  mediante as seguintes condições: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para fornecimento de materiais de 

limpeza, em caráter excepcional para o Fundo Municipal de Saúde de Pedra Mole/SE, 

conforme especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência e no Anexo I 

(Cadastro Reserva, se houver) desta Ata de Registro de Preços. 

 
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Dispensa Eletrônica SRP n° 

___/2026 e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a 

proposta do Fornecedor Registrado. 
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3. DA VIGÊNCIA DA ATA 

3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 12 (doze) meses e 

poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 22, 

Decreto Municipal n° 337/2024). 

3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Fundo Municipal de Saúde 

de Pedra Mole/SE não será obrigado a adquirir o objeto referido na Cláusula Primeira 

exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, assegurada a preferência ao fornecedor registrado em 

igualdade de condições, ou, cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente 

previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

3.2.1. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário 
do registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço está registrado, por outro meio 
legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou 
superior ao registrado. 
 
4. DO PREÇO, CADASTRO RESERVA, RATEIO, ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE PREÇO 

4.1. Os preços registrados são os identificados na tabela que antecede o preâmbulo deste 

instrumento. 

4.1.1. A listagem do cadastro de reserva, se houver, referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta ata. 

 
4.2. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados em órgão 

oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

4.3. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços; 

4.4. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil; 

4.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada (Art. 86, Lei 14.133/2021); 

4.5.1. Uma vez ocorrendo licitação para o mesmo objeto da presente ata, o órgão gerenciador 

procederá conforme cláusula terceira do presente instrumento. 

 
4.6. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/ 
2021; 
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
ou 
c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.7. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, se tornar superior o preço 
praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 
a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 
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praticado no mercado; 
b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido; 
c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual oportunidade de 
negociação; 
 
4.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata, mediante 
requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá: 
a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmada 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento; e 
b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação; 
c) Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
4.9. Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano, 

contado da data da proposta vencedora, qual seja, .../.../2026. 

4.10. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do fornecedor registrado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do índice IGP-M da Fundação Getúlio 

Vargas, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

4.11. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4.12. Quando a Ata de Registro de Preços for reajustada, a data base para reajuste dos Contratos 

emitidos após esse reajuste, passará a ser da data base do reajuste da Ata de Registro de Preços. 

4.13. O contrato decorrente da ata de registro de preços, se houver, terá sua vigência estabelecida 

em conformidade com as disposições nela contidas. 

 
5. DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1. O Órgão Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao controle e 
administração da presente Ata. 
5.2. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei n° 14.133/2021 e os art. 16 e 17 do Decreto 
Municipal n° 337/2024, fica designado o(a) servidor(a) ----------------------------- - CPF N° XXX.***.***-
XX, lotado na Secretaria Municipal de ....., como Gestor e o(a) servidor(a) ----------------------------- - 
CPF N° XXX.***.***-XX, lotado na Secretaria Municipal de .....  como fiscal durante a execução da 
presente Ata de Registro de Preços. 
5.3. À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do 
Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a 
qualidade desejada. 
5.4. A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais. 
5.5. O Fiscal e o Gestor, serão responsáveis pelas rotinas de controle da ata de registro de preços, 
que entre outras coisas, destacam-se as seguintes: 
a) Controle dos saldos; 
b) Vigência da ata; 
c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na Ata de 
Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 5º, inciso VI; 
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata; 
e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos; 
f) Controle sobre o recebimento do objeto; 
g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais; 
h) Controle das obrigações de ambas as partes; 
i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de entrega; 
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j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros. 
 
6. FORMALIZAÇÃO DA DESPESA, ENTREGA E PAGAMENTO 
6.1. A contratação com os detentores da Ata será formalizada por intermédio de ordem de compra 
ou fornecimento, observado o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133/2021; 
6.2. Os objetos desta licitação serão fornecidas conforme a necessidade da Secretaria solicitante, 
e deverão ser entregues no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da 
Ordem de Fornecimento; 
6.3. A entrega será feita da seguinte forma: 
6.3.1. A Autoridade Competente expedirá Ordem de Fornecimento ou outro instrumento hábil (art. 
95, Lei 14.133/2021) e encaminhará à Contratada, preferencialmente via correio eletrônico (e-mail). 
6.3.2. Recebidas as Ordens, a Contratada deverá entregar os materiais dentro do prazo mencionado 
no item 6.2 deste instrumento, até as 12:00 da data limite para entrega, acompanhados das 
respectivas Notas Fiscais.   
6.3.3. A entrega será em local a ser definido na ordem de fornecimento.  
6.3.4. A mercadoria deve atender as especificações do termo de referência e estar em condições 
próprias para uso.  
 
6.4. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, alíneas “a” e “b” da Lei 
14.133/2021. 
6.5. Os objetos serão recebidos e conferidos por Servidores designados pela Autoridade 
Competente que atestarão o recebimento através de aposição de carimbo na Nota Fiscal.  
6.6. Depois de atestadas, as Notas Fiscais serão encaminhadas à Secretaria Municipal da 
Fazenda para liquidação e pagamento. 
6.7. O descumprimento de qualquer das regras aqui estabelecidas será motivo para reprovação e 
devolução do(s) produto(s) no momento do recebimento.  
6.7.1. Neste caso, a Contratada fica obrigada a substituí-los em até 04(quatro) horas contados 
do recebimento da notificação da Autoridade Competente, sob pena de aplicação das penalidades 
estabelecidas no item 09 do Aviso de Contratação. 
 
7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando: 
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o contrato, no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;  
d) Tiver presentes razões de interesse público; 
e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e a ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da Administração. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS  
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 
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8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
9.1. São obrigações do órgão gerenciador: 

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços: 
II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas 
Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 
III - emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em especial, quanto ao 
acompanhamento e fiscalização dos serviços, a exigência de condições estabelecidas no Edital e 
a proposta de aplicação de sanções; 
IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento 
convocatório e seus anexos; 
V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, por 
meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 
VI – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a 
aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 
VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado; 
VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a responsabilidade 
do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução dos serviços. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
10.1. São obrigações do fornecedor registrado conforme estabelecido em edital e Termo de 
Referência: 
I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação exigidas no 
Edital e na presente Ata de Registro de preços; 
II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de registro 
de preços; 
III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros 
cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços; 
IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a 
expressa concordância do Órgão Gerenciador. 
 
11. DAS ADESÕES A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório  poderão aderir à ata 
de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; 
c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 
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11.2. A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser 
exercida:   
a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, 
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou 
distrital; ou    
b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de 
preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 
tenha sido formalizado mediante licitação.    
 
11.3. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades não participantes: 
a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 
 
12. DAS PENALIDADES 
12.1. Serão aplicadas as sanções previstas no item 09 do Aviso de Contratação de Aviso de 
Contratação SRP nº _____/2026. 
 
13. DA PUBLICAÇÃO 
13.1. A publicação da Ata de Registro de Preços deverá de realizada no Portal de Transparência 

do Município, no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura, observado o disposto no art. 176, § 

único, Inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço 

e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado na 

dispensa eletrônica fará parte desta Ata de Registro de Preços. 

 
15. DO FORO 
15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços 

será competente o foro do Município de Frei Paulo/SE. 

15.2. E para firmeza e como prova de assim haver entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de 

registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, 

pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada 

uma via na Diretoria de Licitação deste Município. 

 
_________/SE, _____ de_______ de 20_. 

 
 

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações 
e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na Proposta de Preços integram 
está ARP, independentemente de transcrição. 

A validade desta Ata de Registro de Preços é até .../...2027, a contar do dia .../.../2026. 
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A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes. 

KAIO REIS DE ANDRADE 
SECRETÁRIO DE SAÚDE 

_____________________________________ 
[ Assinatura do representante legal da empresa ] 

 [ inserir razão social da empresa e CPNJ ] 
FORNECEDOR REGISTRADO 
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ANEXO I – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026 
 

REF: Aviso de Dispensa Eletrônica SRP nº XX/2026 
 

CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES 
 
 
O presente anexo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva dos licitantes que aceitaram 
cotar os itens com preços iguais aos do licitante vencedor, obedecendo a sequência de classificação 
no certame, no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da em virtude do 
cancelamento.  
 

Item Classificação Fornecedor CNPJ 

 
 

   

 
 

   

 
 

   

 
 

   

 
 
 

________________________________________ 
[inserir razão social da empresa] 

[inserir representante legal da empresa] 
FORNECEDOR RESERVADO 

 
 

_____________________________________ 
[inserir razão social da empresa] 

[inserir representante legal da empresa] 
FORNECEDOR RESERVADO 

 
 

____________________________________ 
[inserir razão social da empresa] 

[inserir representante legal da empresa] 
FORNECEDOR RESERVADO 

 

 


